
Lei n2  1.824, de 07 de junho de 1979. 

Autoriza a Prefeitura Municipal a assumir 
obrigaçães perante o Banco Nacional da Ha 
bitação, em convênios de financiamento pa 
ra construção de casas osculares no Muni-
cípio e a firmar com a Companhia de Habi-
tação Popular Candeirante, COHAS SANDEIRAN 
TE, órgão integrante do Sistema Financsi-
re de Habitação, convkios e termos que 
objetivem a execução das construçCes. 

Art. 12 - Para a construçãc de casas populares 
no Município, em terreno pertencente ã Municipalidade e/ou de propriedade da 
CORAS BANDEIRANTE, mediante financiamento do BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, fica 

a Prefeitura Municipal autorizada a: 
I - estabelecer convênios e termos com a rampa 

nhia de Habitação Popular Bandeirante - COHAS BANDEIRANTE - a fim de possibili 
ter a construção de nicleos habitacionais; 

II - assumir perante o BANCO NACIONAL DA HABITA 

Ço, a fim de garantir o cumprimento dos convênios de financiamentos destina-' 

dos ã construção de casas populares no Município, pela COHAS BANDEIRANTE, as 
seguintes obrigaçães: 

1) - de garantir o financiamento por intermá-' 

2) - de conferir poderes irrevogáveis ac BANCO 
NACIONAL DA HABITAÇÃO para levantar junto ao Governe Federal, ou na conta que' 
para esse fim for aberta no Banco do Brasil, a receita constitutiva do "Fundo' 
de Participação doe Municipiost a que se refere o artigo 23, item II da Consti 
tuição da Brasil, ou as quotas relativas ac Imposta sobre Circulação de Merca-
dorias (ICM), que couber ao Município, sendo cerze que tais poderes sé; poderão 
ser usados no caso de inedimplemento quanto ac rcembelso de financiamento; 

3) - de dar outras garantias que o BANCO NACIO 

NAL .JA, HABITAÇÃO exigir para a concessão do financiamento. 
Art. 22  - Antes da assinatura do Contrato CORAS 

BANDEIRANTE - MUTUÁRIO (termo de ocapação prévia cem opção de compra), deverão,  
os imóveis estarem concluídos, e com o auto de vistoria (Habite-se), realiza- 
do pela Prefeitura Municipal. 

Art. 39 - Fica criada uma Comissão de Caras, 

Dr. Geraldo Jos á Rodrigues Alckmin Filhe, Fre-
feito Municipal, faz saber if.Je a Câmara Municipal de Pindamonhangabe aprova e 
elo promulga a seguinte lei: 

dila de aval da Prefeitura; 



composta de técnicos da Prefeitura e particulares competentes, podendo ou não 
ser futuro mutuário, para procederá fiscalização e ao aceite das fases 	de 

obra. 
Art. 49  - As despesas realizadas pelo Munia-

e  

pio correrão po conta de verbas próprias do orçamento e serão porele cobradas' 
na forma que o convênio estabelecer'. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Pindamonhangaba, 07 de junho de 1979. 

Dr. Ge 	 igues Alckmin Filhe 
Municipal 

Registrada e Publicada ✓ 	
de Administra- 

ção, em 07 de junho de 1979. 

 

Drancisco Florire Filhe 
tor do 'Jepts? de Administração 
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